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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO RICARDO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO FINATTO - PR067522

DIOGO ROBERTO GUANCINO - PR106012
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do paciente que alega ausência de fundamentação idônea na 
decretação da prisão preventiva, sustentando que a decisão 
baseou-se exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem 
considerar suas condições pessoais favoráveis (primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa). Defende a substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
que decretou a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada e se seria possível a substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
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5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito, perpetrado, em tese, com ao menos 10 (dez) golpes de 
arma branca, que atingiram o coração, o tórax, a região mamária 
esquerda, o epigástrio e diversas outras partes do corpo da 
vítima, ao que tudo indica, logo após uma discussão entre a 
companheira da vítima e o ora paciente, além do fato de o 
paciente ser reincidente e ser réu em outra ação penal por 
tentativa de feminicídio.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito, perpetrado, em tese, com ao menos 10 (dez) golpes de 
arma branca, que atingiram o coração, o tórax, a região mamária 
esquerda, o epigástrio e diversas outras partes do corpo da 
vítima, ao que tudo indica, logo após uma discussão entre a 
companheira da vítima e o ora paciente, além do fato de o 
paciente ser reincidente e ser réu em outra ação penal por 
tentativa de feminicídio.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAULO RICARDO 
RODRIGUES, contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do 
habeas corpus (e-STJ fls. 46/50).

O agravante sustenta, em síntese, ausência de fundamentação na 
prisão preventiva do recorrente, porquanto baseada exclusivamente na gravidade 
abstrata do delito, sem elementos concretos que demonstrem a real necessidade da 
custódia cautelar. Sustenta que a decisão não considerou adequadamente as 
circunstâncias pessoais favoráveis do paciente, como ser primário, possuir ocupação 
lícita e residência fixa, além de inexistirem indícios de envolvimento com 
organizações criminosas. Defende que a prisão preventiva poderia ser substituída 
por medidas cautelares diversas, conforme previsto no artigo 319 do Código de 
Processo Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que sejam revogada a prisão preventiva do paciente 
(e-STJ fls. 55/60).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Paraná posta-se pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso. No mesmo sentido, a manifestação do 
Ministério Público Federal (e-STJ fls. 64/71 e fls. 72/77).
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É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 
46/50):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de PAULO RICARDO 
RODRIGUES contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS – – ART. 121, §2º,HOMICÍDIO 
QUALIFICADOINCISOS II E IV, DO CÓDIGO PENAL – TESE DE 
LEGÍTIMA DEFESAE MATÉRIAS RELACIONADAS AO MÉRITO DA 
CAUSA – NÃO CONHECIMENTO – EXAME APROFUNDADO DOS 
ELEMENTOSFÁTICOS PROBATÓRIOS – IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA –QUESTÕES QUE DEVEM SER DISCUTIDAS EM 
PRIMEIRO GRAU –PRISÃO PREVENTIVA – MANUTENÇÃO – 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES PREVISTOS NOS ARTIGOS 312 E 
313, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – PERICULUM 
LIBERTATIS E FUMUS COMISSI DELICTI DEMONSTRADOS 
–CUSTÓDIA NECESSÁRIA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
–GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME E PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE REVELADA PELO MODUS OPERANDI EMPREGADO– 
VÍTIMA ALVEJADA MEDIANTE GOLPES DE ARMA BRANCA, AO 
QUE TUDO INDICA, MOTIVADO POR DESAVENÇAS ANTERIORES 
–RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA – REINCIDÊNCIA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL – MOTIVO IDÔNEO A 
JUSTIFICAR A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR 
–ANTECIPAÇÃO DE PENA - AFASTADA - PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS PRESERVADOS CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS QUE NÃO OBSTAM A PRISÃO PREVENTIVA 
–INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS NO 
ART. 319 DO CPP – CONSTRANGIMENTO ILEGAL – NÃO 
EVIDENCIADO – ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio qualificado, 
previsto no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal.

A defesa alega, em síntese:

a) não haver indício concreto de que a soltura do paciente implicaria 
ofensa à garantia ordem pública, da conveniência da instrução criminal 
e da aplicação da lei penal;

b) no momento do crime o paciente estaria em sua residência, 
acrescentando que "não se vislumbra a hipótese de reiteração 
criminosa, já que conforme o Paciente demonstra desde que em 
liberdade mediante monitoramento eletrônico desempenhou trabalho 
lícito, não se tendo notícia de nenhum envolvimento com atividades 
ilícitas ou então descumprimento das medidas cautelares" (e-STJ fl. 
10);
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c) ausência de fundamentação concreta para indeferir a substituição 
da prisão por medidas cautelares diversas, em inobservância ao art. 
282, § 6º, do CPP;

d) prisão preventiva decretada antes do trânsito em julgado da 
condenação constitui indevida antecipação de cumprimento de pena, 
vedada pela Constituição Federal;

e e) há possibilidade de substituição da prisão cautelar por medidas 
diversas.

Ao final, requer a concessão da ordem para que o paciente possa 
responder ao processo em liberdade.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
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2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No caso, verifica-se que o decreto de prisão possui fundamentação 
idônea, amparada na gravidade em concreto do suposto fato criminoso 
- "alvejou a vítima com ao menos 10 (dez) golpes de arma branca, que 
lhe atingiram o coração, o tórax, a região mamária esquerda, o 
epigástrio e diversas outras partes do corpo, sendo que a causa 
eficiente de sua morte, se deu por traumatismo do coração decorrente 
de agressão com instrumento pérfuro-cortante, ao que tudo indica, 
logo após uma discussão entre a companheira da vítima e o ora 
paciente" (e-STJ fl. 28), além do fato de o paciente ser reincidente e 
ser réu em outra ação penal por tentativa de feminicídio, o que está de 
acordo com a jurisprudência desta Corte.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AMEAÇAS A PESSOAS CHAMADAS AO 
PROCESSO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. INEXISTÊNCIA DE ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTAÇÃO PELO TRIBUNAL. AUTORIA DELITIVA. PRISÃO 
DOMICILIAR. NÃO CONHECIMENTO.

1. "A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e 
constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo" (AgRg no 
RHC n. 161.527/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.) 2. "A preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/3/2019.) 3. Há fundamento concreto quando a 
prisão preventiva deu-se em razão das ameaças dirigidas às 
testemunhas, vítimas ou outras pessoas chamadas ao processo.

[...]

8. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 902.041/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. MOTIVO FÚTIL. 
PERIGO COMUM. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE EM CONCRETO DA 
CONDUTA. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
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econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

2. No caso, está evidente a imprescindibilidade da mantença da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública, diante das graves 
circunstâncias do caso concreto (modus operandi) e do fundado risco 
de reiteração delitiva.

3. O agravante, reincidente, teria tentado ceifar a vida da vítima, 
mediante golpes de faca na região da cabeça do ofendido, causando-
lhe graves lesões, não se consumando o intento homicida por 
circunstâncias alheias a sua vontade.

4. A prisão preventiva também justifica-se diante do risco de reiteração 
delitiva, porquanto o agravante é reincidente.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 833.150/SP, sob minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024.)

Nesse contexto, como bem decidiu o Tribunal de origem, presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, não há que se falar em 
ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência, nem em 
possiblidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
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07/04/2022).

Destaco, ainda, que a análise realizada pelo Tribunal de origem 
encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias 
fáticas do caso concreto, que dão conta do preenchimento das condições previstas 
no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO, DISPARO DE ARMA DE FOGO E 
COMÉRCIO DE ARMAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que o Tribunal estadual destacou a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que dizem respeito ao fato 
criminoso, apontando-se que ao agravante é diretamente imputada a 
execução de uma tentativa de homicídio, motivada pelo fato de a 
vítima, supostamente, ter subtraído um botijão de gás da casa do 
acusado, circunstâncias essas que apontam para a futilidade e a 
gravidade da conduta.

3. Ademais, trata-se de indivíduo com uma condenação não definitiva 
pelo delito de furto, além de ser apontado como responsável por atuar 
no comércio ilegal de armas de fogo desde 2021.No ponto, relata-se 
terem sido encontrados, conforme os dados extraídos do telefone do 
acusado, diversos vídeos e áudios relacionados à compra e venda de 
armas, homicídios envolvendo terceiros, vídeos de disparos de arma 
de fogo, manuseio de dinheiro falso e conversas sobre a tentativa de 
homicídio em questão, totalizando 550 arquivos, cenário este que 
acena para a periculosidade do acusado e o seu significativo 
envolvimento com a criminalidade, ensejando a imposição da custódia 
cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

4. "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 
modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração 
delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar para resguardar a ordem pública, desde que igualmente 
presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC n. 
126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 
em 23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

5. Além disso, "não se verifica a ausência de contemporaneidade na 
hipótese de revogação da decisão concessiva de liberdade provisória 
por recurso em sentido estrito interposto pela acusação, julgado em 
lapso de tempo razoável" (HC n. 441.150/PR, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 29/6/2018) 6. 
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Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 925.007/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICIDIO QUALIFICADO. MODUS OPERANDI. 
ALEGAÇÃO DE PROBLEMAS DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE SAÚDE ATUAL DO AGRAVANTE, 
DA GRAVIDADE E DA IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER O 
TRATAMENTO NECESSÁRIO NO PRESÍDIO ONDE SE ENCONTRA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II -No caso em tela, tenho que a decisão que converteu a prisão 
temporária em prisão preventiva, bem como a que indeferiu a 
revogação da segregação cautelar do agravante estão suficientemente 
fundamentadas, com a indicação da existência nos autos de 
circunstâncias ensejadoras da custódia cautelar, notadamente pela 
periculosidade do agravante que, motivado por rixa envolvendo a 
posse de terra e sumiço de semoventes, além das denúncias 
realizadas pelas vítimas, relacionadas à extração ilegal de madeiras na 
região promovida pelo agravante, teria na condição de mandante, 
participado do duplo homicídio praticado contra Miralva Maria da Silva 
Souza e Arnaldo Pereira de Souza, ocorrido na comarca de Espigão 
do Oeste/RO.

III - In casu, as instâncias ordinárias concluíram não haver 
comprovação satisfatória dos requisitos necessários para o 
deferimento da prisão domiciliar. Não há comprovação do estado de 
saúde atual do agravante, da gravidade e da impossibilidade de 
receber o tratamento necessário no presídio onde se encontra. Como 
bem ponderado pelo Ministério Público Federal, os laudos acostados 
aos autos fls 28-45 e 356-369, datam de 2013 até 2021,portanto 
laudos bem antigos.

IV - Com efeito, é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no 
sentido de que o deferimento da substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de 
Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra, o que não ocorreu nos autos.

V - Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de garantirem ao 
agravante a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 

Documento eletrônico VDA44048527 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:16:41
Código de Controle do Documento: 965eba8e-bea7-4812-ac42-32b746a7f15c



de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.041/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO FINATTO
ADVOGADOS : RODRIGO FINATTO - PR067522

DIOGO ROBERTO GUANCINO - PR106012
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : PAULO RICARDO RODRIGUES (PRESO)
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO
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ADVOGADOS : RODRIGO FINATTO - PR067522

DIOGO ROBERTO GUANCINO - PR106012
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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